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▪ A residência alternada é um modelo particular de

coparentalidade onde existe o exercício conjunto das

responsabilidades parentais (na linguagem anglo-saxónica, joint legal

custody) e um regime de convívio da criança com ambos os

progenitores com tempos equilibrados, não inferior a 33%

(Nielsen, 2014), ao ponto de existirem duas residências.

Assenta em dois critérios:

-Divisão rotativa dos tempos tendencialmente

complementares;

-Produção de um quotidiano familiar e social

com a criança



“Por residência alternada, o exercício conjunto das
responsabilidades parentais por ambos os pais e mães, quanto
aos atos de particular importância para a vida da criança, e o
envolvimento parental simétrico de cada pai e mãe, quer nas
atividades e responsabilidades parentais do quotidiano quer no
tempo de residência com filhas e filhos. Em situações de acordo
entre os pais e mães, este é determinado por, no mínimo, 10
pernoitas da criança por mês, distribuídas por dias de semana e de
fim-de-semana, sem prejuízo de períodos de férias, para permitir
que esta beneficie da vivência de um quotidiano familiar, escolar e
social com ambos. Nas situações de desacordo aplica-se a
presunção jurídica de envolvimento parental simétrico.“

in Petição em prol da presunção jurídica da residência alternada
para crianças de pais e mães separados ou divorciados

http://www.igualdadeparental.org/peticao
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▪ Decréscimo da nupcialidade e dos casamentos católicos;

crescente expressão das uniões de facto; queda da

fecundidade e aumento dos nascimentos fora do casamento;

crescimento das taxas de atividade feminina; aumento

significativo da taxa de divórcio e configuração de novas

realidades parentais nas famílias monoparentais e

reconstituídas (Marinho, 2017);

▪ Privatização das relações familiares (separação entre a esfera

privada e a pública);



▪ Afirmação dos valores da igualdade e de processos de

individualização institucionalizada (Aboim, 2008 e Marinho,

2017), ou seja, dá ao individuo uma maior margem de escolha

mas ao mesmo tempo exige deles uma autorregulação,

colocando em causa processos de solidariedade. Por exemplo,

o casamento não é mais visto como uma instituição de

sobrevivência;

▪ Mudança do lugar simbólico dos filhos na família levando a

processos de sentimentalização parental (Marinho, 2017);

▪ Mudanças no capitalismo que levaram a famílias de dupla

jornada de trabalho e mudanças nos papeis de género no seu

seio (Wall e Amâncio, 2007; Fonte: Marinho, 2017);



33.111 casamentos em 2017



24.514 divórcios em 2017

69 divórcios em cada 100



3,1 casamentos por mil habitantes 

em 2016





54,9% das crianças nasceram em 2016 sem 

os pais estarem casados



31.691 com coabitação dos pais (66.9%) e 

15.624 sem coabitação (33.1%) em 2017



Os núcleos de casais recompostos (casais que residem 

com pelo menos um filho não comum a ambos) mais 

que duplicaram no espaço de uma década (taxa de 

variação de 126,1%), representando 7% do total de 

casais com filhos em 2011.



Em 2017, 2 milhões 553 mil mulheres 

encontravam-se ativas no mercado de trabalho



Fonte: (coord.), K. Wall. (2017). LIVRO BRANCO - Homens e Igualdade de Género em Portugal. Lisboa: Instituto 

de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego, pág.29

Em média 69% dos casais ambos tinham 

emprego
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▪ O Relatório intitulado “Equality and shared parental responsibility:
the role of fathers e aprovado na Assembleia Geral do Conselho da
Europa a 14-9-2015, insta os seus Estados membros a introduzir no
seu ordenamento jurídico, entre outras questões:

▪ “5.5. introduzir na sua legislação o principio da residência
alternada, excepto nos casos de abuso sexual, violência de género,
em que o tempo da criança com cada um dos progenitores deve ser
adaptado em função das suas necessidades e interesses;

▪ (…)

▪ 5.7. ter em conta a existência da residência alternada aquando da
atribuição de apoios sociais;

▪ 5.8. tomar todos os passos necessários para que as decisões referente
à residência da criança e os seus direitos aos contatos sejam
reforçados, incluíndo o acompanhamento referente aos
incumprimentos quanto às transições da criança entre residências;”

▪

http://assembly.coe.int/nw/xml/XRef/Xref-DocDetails-EN.asp?FileID=22022&lang=EN


LIVRO BRANCO SOBRE OS HOMENS E A 
IGUALDADE DE GÉNERO 

▪ “Promover a igualdade de género, a

igualdade parental e o direito da

criança a viver com os dois

progenitores após o divórcio,

encorajando a aplicação da residência

alternada. Propor o debate público em

torno do estabelecimento na lei da

residência alternada enquanto regime

preferencial.” (pag.5)

http://cite.gov.pt/asstscite/images/papelhomens/Livro_Branco_Homens_Igualdade_G.pdf


MITO EVIDÊNCIA CIENTIFICA

Os progenitores têm que estar de

acordo!

Em crianças com residência

alternada observou-se que 50% a

80% dos progenitores não

concordou inicialmente com a

mesma.

A comunicação entre eles tem que

ser frequente e positiva

A comunicação em residência

alternada é essencialmente formal,

não presencial e limitada.

Ambos têm que trabalhar como uma

equipa

A parentalidade em residência

alternada é essencialmente uma

parentalidade paralela, também

típica das residências únicas, ou

seja, não existem diferenças entre

modelos.



MITO EVIDÊNCIA CIENTIFICA

Não pode existir conflito ou o 

mesmo deve ser praticamente 

inexistente.

Com a residência alternada em 

59% das situações o conflito 

mantém-se, em 40% diminui e em 

apenas 1% aumenta

As crianças até aos 3 anos não 

devem ter residência alternada e os 

contactos com o progenitor não 

residente, geralmente o pai, devem 

ser limitados.

Não existe uma única figura de 

referência,  a criança estabelece 

vinculações com ambos os 

progenitores/cuidadores e quase ao 

mesmo tempo. 
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▪ Conflito parental inicial entre progenitores com filho/as em
residência alternada vs progenitores sem residência
alternada:

▪ Mesmo nível de conflito: 59%

▪ Menos nível de conflito para progenitores com filhos em
residência alternada: 40%

▪ Mais conflito na residência alternada: 1%

▪ Fonte: Linda Nielsen, dados retirados de 14 estudos:  amostra de 2.767 em situação de 
residência alternada e amostra 13.281 sem residência alternada. 



▪ Para ambos os grupos (onde há partilha e onde não há
partilha do tempo/espaço) tende, genericamente, a
diminuir passados 12 a 24 meses.

▪ Tal como nos progenitores casados, o conflitos sobre as
questões da progressiva autonomia da criança mantêm-se.

▪ Progenitores em situação de partilha tendem a ter um
conflito de maior intensidade devido à sua dedicação e
envolvimento.

▪ O conflito tende a decrescer mais rapidamente em
situações de residência alternada.



▪ Em crianças em situação de residência alternada é
MENOS provável:

▪ Serem arrastadas para os conflitos ou assistirem aos
conflitos

▪ Terem mais stress quando existe um conflito

▪ Serem mais negativamente afetadas quando há violência
entre ambos os progenitores (violência interpessoal)

▪ Mas existe MAIOR probabilidade:

▪ De compensar o impacto do conflito parental
estabelecendo relacionamentos mais próximos com ambos
os progenitores.



93 % de jovens
adultos que
viveram enquanto
crianças em regime
de residência
alternada
manifestam, de
forma retrospetiva,
que foi a melhor
solução para eles.
(Luecken 2003)

• SATISFAÇÃO 
PARA AS 

CRIANÇAS

A estabilidade 
emocional não tem 

a ver com a 
geografia mas sim 
com a manutenção 

de relações com 
ambos os 

progenitores.  
(Smyth & Moloney 
2008; Cashmore et 
al. 2010; Haugen 

2010)

Estabilidade 
emocional

Não existe 
nenhuma 
evidência 

cientifica que a 
mudança de 

residência seja 
stressante para as 

crianças.  

Stresse pela 
mudança 

de 
residências

Crianças em situação 
de partilha de 

cuidados parentais 
apresentam melhor 
saúde física do que 
crianças ao cuidado 
apenas de um dos 

progenitores. (Melli & 
Brown 2008; Fabricius 

et al. 2012)

Saúde física

Progenitores com 
crianças em residência 
alternada mostram-se 
mais satisfeitos do que 

progenitores com 
crianças em residência 

única. 

(Pearson & Thoennes 
1991, Irving & Benjamin 

1991; 
Kaspiew et al. 2009; 

Czerny 2011)

Satisfação 
parental



▪ 35% a 40% na Suécia (Utredningar, 2011)

▪ Mais de 16% na Austrália (Kaspiew, et
al., 2011)

▪ 20% na Dinamarca (Ottosen & Stage, 
2012), Holanda (Duindam & Spruijt, 2010) 
e na Alemanha

▪ 15% na Finlândia (Forss & Säkkinen, 
2016)

▪ 12,8% no Canadá (Canada, 2015)

▪ 30% na Bélgica (Sodermans, Vanassche, 
& Matthijs, 2013)

▪ 17% na França (Carrasco & Dufour, 2015)

▪ 12,9% no Brasil (IBGE, 2015)

▪ 10,5% na Eslováquia (Statistical Office of 
the SR)

▪ 25% na Noruega (Kitterød & Lyngstad, 
2014)

▪ 28,3% em Espanha (Estadística, 2017)

▪ 35% no Estado de Washington (Fehlberg
& Smyth, 2011)

▪ 44% no Estado do Arizona (Brinig, 2015)

▪ 45% no Estado de Wisconsin (Bartfeld, 
Ahn, & Ryu, 2011)

▪ 27% no Estado da Califórnia 

▪ 3% em Portugal (DGPJ, 2007)
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Percentagem de residência alternada por países

Nota: em Portugal não existem recolha de dados desde 2007. Estima-se que a percentagem de crianças em

residência alternada seja muito superior à das decisões judiciais de 2006 e mesmo as práticas parentais são

em muitas situações diferentes das decisões judiciais (ou seja, formalmente residências únicas e na prática

residências alternadas)









Este livro debruça-se sobre as famílias formadas pelo divórcio e

pela separação e as suas crianças. Centra-se, sobretudo, nas

famílias de residência alternada, definidas como aquelas em que

a criança reside alternadamente com a mãe e com o pai (33 a

50% do tempo) e em que esta beneficia, no quadro da partilha

de responsabilidades parentais legais, da constância do

envolvimento parental pleno de ambos os progenitores no seu

dia-a-dia.

Reúne autores e autoras de formações e geografias distintas e

de vários campos do saber - a sociologia, a psicologia, o serviço

social e o direito - num diálogo reflexivo, comparativo e crítico

em torno do crescimento e das dinâmicas de funcionamento

destas famílias, o bem-estar das suas crianças, a legislação que

as enquadra e as boas práticas profissionais envolvidas na sua

aplicação.

Trata-se, pois, de um livro dirigido a um público heterogéneo:

mães, pais, avós e avôs; estudantes; professoras e professores;

investigadoras e investigadores; assistentes sociais e outros

peritos, técnicos e técnicas de organismos públicos e privados

que trabalham no apoio à criança e às famílias; membros das

várias profissões jurídicas que operam na área do direito da

família e de menores; e membros de associações e de outras

organizações não-governamentais com linhas de ação dirigidas

para as crianças e as suas famílias.

https://www.wook.pt/livro/uma-familia-parental-duas-casas-sofia-marinho/20870398


“Esta petição tem como objetivo sugerir à
Assembleia da República que proceda à
alteração do Código Civil (CC), no sentido de
estabelecer a presunção jurídica da
residência alternada para crianças cujos
pais e mães se encontrem em processo de
divórcio, separação judicial de pessoas e
bens, declaração de nulidade ou anulação
do casamento, ou seja, da partilha entre
mãe(s) e pai(s) de 33% a 50% do tempo de
residência e do envolvimento continuado nos
cuidados, na educação e na vida quotidiana dos
seus filhos e filhas, como regime preferencial
nas políticas públicas dirigidas à proteção das
crianças (Marinho, 2017 a,b,c).”

WWW.IGUALDADEPARENTAL.ORG/PETICAO

http://www.igualdadeparental.org/PETICAO


e. igualdadeparental@gmail.com

t. +351 910429050 / 936734255

www.igualdadeparental.org 

www.facebook.com/igualdadeparental.org

http://igualdadeparental.blogspot.com


